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PROJETO DE LEI Nº 535, de 2022

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Bolsa-Técnico, no âmbito do Estado de Estado de São Paulo, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a instituir a concessão de Bolsa-Técnico, a ser concedida prioritariamente aos técnicos de atletas estudantes, com registro nas entidades regionais de administração e de prática do desporto no Estado de São Paulo.
Artigo 2º - São categorias da Bolsa-Técnico:
I - Bolsa-Técnico I: destinada ao técnico do atleta habilitado a pleitear a Bolsa-Atleta Estudantil;
II - Bolsa-Técnico II: destinada ao técnico do atleta habilitado a pleitear Bolsa-Atleta Universitário, Bolsa-Atleta Nacional, Bolsa-Atleta Nacional Paralímpico, Bolsa-Atleta Máster, Bolsa-Atleta Pódio Complementar, Bolsa-Atleta Pódio Complementar Paralímpico, Bolsa-Atleta-Internacional e/ou Bolsa-Atleta Olímpico e Paralímpico.
Artigo 3º - Para efeito desta Lei, considera-se Bolsa-Técnico o benefício destinado a técnico de atleta de rendimento em modalidades olímpicas e paralímpicas habilitado a pleitear Bolsa-Atleta, conforme o disposto nesta norma.
Parágrafo único - Às modalidades não olímpicas e não paralímpicas poderá ser destinado até 20% (vinte por cento) do total dos recursos orçamentários vinculados ao pagamento da Bolsa-Técnico.
Artigo 4º - Para pleitear a concessão da Bolsa-Técnico I, o requerente deve preencher os seguintes requisitos:
I - estar em atividade profissional na função de Técnico Desportivo há, no mínimo, 3 (três) anos;
II - residir e estar domiciliado no Estado de São Paulo;
III - estar registrado no Conselho Regional de Educação Física;
IV - ser técnico de atleta habilitado a pleitear a Bolsa-Atleta Estudantil;
V- ser técnico de atletas vinculados a Clubes, Escolas ou Entidades domiciliados no Estado de São Paulo.
Artigo 5º - Para pleitear a concessão da Bolsa-Técnico II, o requerente deve preencher os seguintes requisitos:
I - estar em atividade profissional na função de Técnico Desportivo há, no mínimo, 3 (três) anos;
II - residir e estar domiciliado no Estado de São Paulo;
III - estar registrado no Conselho Regional de Educação Física;
IV - estar filiado à Entidade Regional de Administração do Desporto de São Paulo ou, no caso de inexistência da Entidade Regional, à Entidade Nacional de Administração do Desporto Olímpico, vinculada ou reconhecida pelo Comitê Olímpico do Brasil (COB) ou pelo Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB);
V - ser técnico de atleta habilitado a pleitear Bolsa-Atleta Universitário, Bolsa-Atleta Nacional, Bolsa-Atleta Nacional Paralímpico, Bolsa-Atleta Máster, Bolsa-Atleta Pódio Complementar, Bolsa-Atleta Pódio Complementar Paralímpico, Bolsa-Atleta Internacional e/ou Bolsa-Atleta Olímpico e Paralímpico.
VI - ter participado como técnico de competição de nível nacional ou internacional de sua respectiva modalidade.
VII- ser técnico de atletas vinculados a Clubes, Escolas ou Entidades domiciliados no Estado de São Paulo.
Parágrafo único - O técnico de atleta que apresentar melhor histórico de rendimento na edição mais recente dos Jogos Olímpicos ou Paralímpicos terá prioridade para o recebimento da Bolsa-Técnico II.
Artigo 6º - O repasse financeiro referente à Bolsa-Técnico será realizado em 12 (doze) parcelas mensais.
Artigo 7º - O técnico perderá o direito ao recebimento da Bolsa-Técnico, devendo ressarcir o respectivo valor, se incorrer em uma das seguintes hipóteses:
I - tiver cometido crime de falsidade ou fraude, apresentando documento e/ou declaração falsos, com o objetivo de adquirir ou de manter os benefícios da Bolsa-Técnico, observado que o autor da infração ficará sujeito, ainda, às responsabilizações cível e penal;
II - treinar atleta que for suspenso em virtude de condenação por uso de doping, no período em que for beneficiário da Bolsa-Técnico;
III - ser condenado à pena privativa de liberdade transitado em julgado;
IV - deixar de exercer a função de Técnico Desportivo.
Artigo 8º - Os técnicos beneficiários deverão disponibilizar, no mínimo, 2 (duas) datas por ano para, a critério da Administração Pública Estadual, ministrar palestras e cursos em sua área de formação profissional, no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 9º - A presente lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias.
Artigo 10 - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
1. O presente projeto de Lei visa instituir o Projeto destinado à concessão de Bolsa-Técnico no âmbito do Estado de São Paulo, de forma semelhante ao que ocorre em âmbito federal.
2. Quanto a concessão da bolsa-técnico, destinada aos técnicos de atletas, paratletas e atletas-guias, os requisitos são: estar em atividade profissional, na função de técnico desportivo, há no mínimo 03 (três) anos, ainda, estar registrado perante o Conselho Regional de Educação Física e ter treinado atletas que participam de competições desportivas.
3. Faz-se necessárias novas políticas públicas para o esporte, para desenvolvermos e formarmos novos cidadãos. Em países desenvolvidos é claro o alto investimento feito no esporte, proporcionando, desta maneira, uma forma de inclusão social.
4. Devemos valorizar outros esportes, pois o Brasil tem a capacidade de deixar de ser somente o país do futebol para ser o país de diversas outras modalidades, podendo se destacar no cenário mundial através de investimentos em atletas.
5. É importante destacar que diversos Estados já possuem as referidas bolsas implantadas e em pleno funcionamento, como os Estados do Rio de Janeiro, Ceará, Pernambuco, Distrito Federal, Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul.
6. Para tanto, coloco a matéria à apreciação de meus Nobres Pares, contanto, desde já, com vosso apoio e posterior aprovação.
Sala das Sessões, em 22/8/2022.

a) Castello Branco – PL
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